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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE 

MINISTROS  
 

Resolução n.º 35/2020 
 

Que aprova a Estratégia Nacional para a Governação 

Digital e cria o Comité de Governação Digital. 
 

A express«o ñGoverna«o Digitalò designa n«o ape-

nas a introdução sistemática das tecnologias de infor-

mação e comunicação (TIC) nas esferas do Governo e 

da Administração Pública, mas a sua combinação com 

processos de mudança organizacional e de desenvol-

vimento de competências no Estado para a melhoria 

dos serviços públicos, o incremento da participação 

cidadã, o aprofundamento da democracia e o desenvol-

vimento sustentável do País e das suas comunidades. 

 

Assim, alargar a disponibilização de dados para me-

lhorar as actividades do sector público e privado e sim-

plificar a vida dos cidadãos, ampliar os serviços públi-

cos digitais e melhorar os níveis de qualidade da sua 

prestação, incentivar a participação da sociedade no 

processo de tomada de decisão e elevar os níveis de 

responsabilidade, transparência e efectividade do Esta-

do, são as metas que uma Estratégia para a Governação 

Digital deve fazer suas. 
 

Nestes termos, o Conselho de Ministros, reunido na 

sua 73.ª Sessão Ordinária, em 16 de Julho de 2020, 

resolve o seguinte: 
 

Artigo 1.º 

Objecto 
 

£ aprovada a ñEstratégia Nacional para a Governa-

ção Digital em São Tomé e Príncipeò, que ® parte inte-

grante desta Resolução. 
 

Artigo 2.º 

Organismo responsável 
 

É criado o Comité para a Governação Digital (CGD) 

que tem como objectivo monitorizar e garantir a exe-

cução da Estratégia Nacional de Governação Digital. 
 

Artigo 3.º 

Composição 
 

O Comité para a Governação Digital (CGD) tem a 

seguinte composição: 

 

a) Membros efectivos com direito a voto: 
 

I) Primeiro-Ministro, Presidente; 

II) Ministro da Presidência do Conselho de 

Ministro e dos Assuntos Parlamentares, Vice-

presidente; 

 

III) Ministro do Planeamento, Finanças e Eco-

nomia Azul; 

 

IV) Ministra da Justiça, Administração Pública 

e Direitos Humanos. 

 

b) Órgão consultivo: I) Instituição responsável 

pelo Governo Digital (INIC) ï Sem direito a 

voto; 

 

c) O Presidente do Comité de Governança Digital 

poderá convidar representantes de outros ór-

gãos e entidades para participar de suas reuni-

ões, sem direito a voto; 

 

d) A participação no Comité de Governança Digi-

tal (CGD) será considerada prestação de servi-

ço público relevante, não remunerada; 

 

e) Em caso de empate na votação, prevalecerá a 

decisão do presidente do CGD. 

 

Artigo 4.º 

Atribuições 

 

São atribuições do CGD as seguintes: 

 

a) Deliberar sobre os assuntos relativos à 

implementação das acções de governo digital e 

ao uso de recursos de tecnologia de informação 

e comunicação em toda a Administração 

Pública; 

 

b) Deliberar sobre pareceres emitidos e 

solicitações feitas pelo Instituto de Inovação e 

Conhecimento (INIC) ao CGD; 

 

c) Estabelecer prioridades a nível da 

Administração Pública em matéria de Governo 

Digital, com base na Estratégia Nacional de 

Governação Digital; 

 

d) Solicitar relatórios sobre execução de Projectos 

TIC ao INIC;  

 

e) As deliberações do CGD são vinculativas para 

toda a Administração central, regional e local. 
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Artigo 5.º 

Entrada em vigor 

 

A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 

 

Visto e aprovado no Conselho de Ministro, aos 16 

dias do mês de Julho de 2020. - O Primeiro-Ministro e 

Chefe do Governo, Jorge Lopes Bom Jesus; O Minis-

tro da Presidência do Conselho de Ministros e dos As-

suntos Parlamentares Wuando Borges Castro de An-

drade; Ministro do Planeamento, Finanças e Economia 

Azul, Osvaldo Tavares dos Santos Vaz; A Ministra da 

Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos, 

Ivete da Graça dos Santos Lima Correia. 

 

ANEXO  

 

Contributo para  uma Estratégia Nacional para a 

Governação Digital em São Tomé e Príncipe 

 

Sumário Executivo 

 

Este documento resume o trabalho conjunto entre o 

Governo de São Tomé e Príncipe, através do Instituto 

de Inovação e Conhecimento (INIC) e a Unidade 

Operacional em Governação Electrónica da 

Universidade das Nações Unidas (UNU-EGOV) com 

vista à proposta de uma estratégia nacional para a 

governação digital para o país, que permita enquadrar o 

seu planeamento, desenvolvimento e monitorização de 

forma segura, realista e efectiva. Visa esta traçar um 

caminho que possa harmonizar e alinhar os objectivos 

das políticas públicas orientadas para a transformação 

digital da Administração entre os diferentes sectores da 

governação, e mobilizar os recursos, materiais e 

humanos, necessários para a sua implementação. 

 

Propõe-se que uma Estratégia Nacional para a 

Governação Digital em São Tomé e Príncipe integre e 

oriente um conjunto de iniciativas de transformação 

digital nos vários sectores da governação de modo a 

promover e melhorar a prestação de serviços públicos 

digitais centrados nas necessidades e expectativas dos 

cidadãos. Deste modo, nove eixos temáticos de 

serviços digitais, acompanhados com a sugestão de 

medidas associadas de implementação, são elencados a 

partir de uma análise da realidade do país e da revisão 

das melhores práticas internacionais. São eles: saúde; 

educação; área fiscal e tributária; proteção social; 

meio ambiente; turismo; justiça e cidadania; trabalho e 

emprego; e agricultura, pecuária e pesca. 

 

Para suportar o desenvolvimento destas iniciativas, é 

proposta uma série de eixos estruturantes organizados 

em três classes: estruturantes de índole tecnológica, 

legislativa e administrativa. A proposta de 

estruturantes tecnológicos inclui: 

 

¶ O Serviço de Mensagens SMS transversal a 

toda a Administração Pública são-tomense, 

oferecendo um mecanismo unificado, 

adaptável e de fácil integração para uma 

comunicação regular e a custo reduzido 

entre Estado e cidadãos. 

 

¶ O Centro de Dados Governamental para 

consolidar recursos computacionais, 

humanos e financeiros hoje altamente 

fragmentados e insuficientes, permitindo a 

planificação de investimentos, a 

exploração de economias de escala e uma 

operação confiável, planeada e 

monitorizada do suporte à infra-estrutura 

digital. 

 

¶ O Portal Único GOV.ST para 

disponibilizar um único ponto de entrada 

para todos os serviços online da 

Administração Pública são-tomense e 

paulatinamente, fomentar a adopção de 

uma mesma imagem e padrões de 

interacção e usabilidade.  

 

¶ A Plataforma Móvel GOV.ST 

capitalizando na forte penetração de 

equipamentos de comunicação móvel entre 

a população de São Tomé e Príncipe, para 

oferecer um canal cómodo e fiável de 

acesso a serviços públicos online e envio 

de notificações. 

 

¶ O E-Mail Institucional GOV.ST, com um 

serviço de directoria e ferramentas 

associadas, para gestão de contas de 

correio electrónico para todos os dirigentes 

e funcionários públicos são-tomenses. 

 

¶ A Identidade Digital proporcionando o 

desenvolvimento e operação de uma infra-

estrutura confiável de certificação do 

Estado são-tomense, assim como a 

disponibilização de serviços de assinatura 

digital qualificada e, por essa via, a 

produção de documentos com valor legal 

reconhecido nos sectores público como no 

privado. 
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¶ A Plataforma de Autenticação baseada 

num mecanismo single sign-on para 

autenticação e registo, completamente 

integrada com a gestão da Identidade 

Digital e suportada pela Plataforma de 

Interoperabilidade. 

 

¶ A Plataforma de Interoperabilidade para 

sustentar uma resposta eficaz à diversidade 

de requisitos de integração, coordenação, 

reengenharia, desenho, manutenção e 

evolução dos serviços existentes e 

propostos, de reconhecimento e validação 

de múltiplas identidades do cidadão, e de 

monitorização e garantia de elevada 

confiabilidade e escalabilidade de toda a 

infraestrutura digital.  

 

¶ A Plataforma de Pagamento Electrónicos 

para disponibilizar mecanismos desmate-

rializados de pagamento ao Estado 

integráveis com diferentes soluções 

bancárias.  

 

¶ O Portal da Transparência, fornecendo 

mecanismos de pesquisa e acesso a infor-

mação, de acordo com o princípio de 

Dados Abertos, para suporte ao escrutínio 

da gestão pública, monitorização e 

credibilização da acção governativa e 

execução de políticas públicas.  

 

¶ O Portal da Participação para facilitar a 

participação cívica do cidadão em 

processos colaborativos e democráticos de 

consulta e tomada de decisão a nível 

central e local. 

 

Por sua vez, os estruturantes administrativos elegem:  

 

¶ A Equipa de Simplificação de Serviços, 

uma vez que a transformação digital no 

sector público deve resultar não apenas na 

desmaterialização de processos, mas 

também numa substancial simplificação, 

automatização e integração de 

procedimentos.  

 

¶ O Programa de Capacitação em 

Transformação Digital para captação de 

recursos humanos especializados.  

 

¶ O Centro de Serviços Partilhados para 

combater a ineficiência e custo da 

fragmentação corrente e fornecer uma 

resposta eficaz no domínio da operação 

confiável de infra-estruturas informáticas 

para o sector público.  

 

¶ O Centro de Excelência em 

Desenvolvimento para assegurar a 

disponibilidade de equipas especializadas, 

com experiência e massa crítica, capazes 

de dar resposta às múltiplas necessidades 

de desenvolvimento de projectos de 

software decorrentes da execução da 

estratégia para a governação digital 

proposta.  

 

Por fim, os estruturantes legislativos, em articulação 

com a legislação de proteção a dados pessoais já 

existente, incluem a produção de enquadramentos 

legais e normativos claros para:  

 

¶ A instituição da assinatura digital;  

 

¶ A partilha de dados; e  

 

¶ A transparência de informações 

governamentais. 

 

Desenhar uma estratégia é fazer opções. A sua 

concretização supõe um compromisso institucional 

claro por parte do poder político, com base num 

consenso alargado e capaz de perdurar à sucessão de 

legislaturas, uma liderança robusta e coesa, um plano 

de investimentos sustentável, suportado por parcerias 

internacionais favoráveis; e um esforço concertado de 

partilha de recursos e serviços. 

 

Sumário 

 

O presente contributo resume o trabalho conjunto 

entre o Governo de São Tomé e Príncipe, através do 

Instituto de Inovação e Conhecimento, INIC e a 

Unidade Operacional em Governação Electrónica 

da Universidade das Nações Unidas (UNU-EGOV) 

com vista à proposta de uma estratégia nacional para a 

Governação Digital para o país, que permita enquadrar 

o seu planeamento, desenvolvimento e monitorização 

de forma realista e efectiva. 

 

Trata-se de um documento aberto, uma versão 

preliminar para discussão, melhoramento e detalhe no 

contexto nacional, por um período que o Governo de 

São Tomé e Príncipe irá determinar, de forma a ser 

possível confluir numa estratégia assumida por todos, 

como um verdadeiro desígnio nacional.  
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Pretende-se, deste modo, traçar um caminho 

concreto focado não apenas na introdução sistemática 

das tecnologias de informação e comunicação nas 

esferas do Governo e da Administração Pública, mas a 

sua combinação com processos de mudança 

organizacional e de desenvolvimento de competências 

no Estado para a melhoria dos serviços públicos, o 

incremento da participação cidadã, o aprofundamento 

da democracia e o desenvolvimento sustentável do país 

e das suas comunidades. 

 

Equipa 

 

INIC - Constâncio Andrade, Kiltioson Viegas  

 

UNU-EGOV - Luís Soares Barbosa, Vítor Fonte, 

Wagner Araújo 

 

1. Introdução 

 

1.1. Intróito 

 

Queremos unir as nossas mãos milenárias, das 

docas dos guindastes das roças, das praias numa liga 

grande, comprida dum p·lo a outro da terra pôlos 

sonhos dos nossos filhos para nos situarmos todos do 

mesmo lado da canoa. 

 

Alda Espírito Santo, em ñ£ nosso o solo sagrado da 

terraò. 1978. 

 

É objectivo deste documento enunciar as traves 

mestras de uma estratégia nacional para a Governação 

Digital em São Tomé e Príncipe, que permita 

enquadrar o seu planeamento, desenvolvimento  e 

monitorização de forma realista e efectiva. 

 

Nada mais apropriado, porém, do que pedir de 

empréstimo à voz apaixonada da poeta maior do 

arquipélago o mote para este exercício. De facto, o que 

se pretende é uma estratégia enraizada no contexto 

nacional (ñdas docas, das roas e das praiasò), 

sustentada por uma vontade forte e larga (de ñunir as 

nossas m«os milen§riasò), comprometida com a 

construção do futuro (ñpôlos sonhos dos nossos 

filhosò) e com um caminho de coesão e inclusão 

(ñpara nos situarmos todos do mesmo lado da 

canoaò). 

 

Este capítulo introdutório propõe-se caracterizar o 

que se entende por Governação Digital e os objectivos 

que devem nortear uma estratégia nacional 

correspondente. De seguida descreve-se a metodologia 

que informou a escrita deste documento e sumaria-se a 

sua estrutura. 

 

1.2. Transformação digital e governação 

 

A expressão Governação Digital designa não apenas 

a introdução sistemática das tecnologias de informação 

e comunicação (TIC) nas esferas do Governo e da 

Administração Pública, mas a sua combinação com 

processos de mudança organizacional e de 

desenvolvimento de competências no Estado para a 

melhoria dos serviços públicos, o incremento da 

participação cidadã, o aprofundamento da democracia 

e o desenvolvimento sustentável do país e das suas 

comunidades. 

 

Em verdade, as tecnologias digitais têm um enorme 

potencial para transformar as relações entre cidadãos, o 

Estado e o tecido socio-económico. Mais ainda, os 

Governos confrontam-se hoje com uma enorme 

pressão para encontrar soluções para problemas 

prementes e globais: do crescimento das desigualdades 

à crise climática, da desregulação do sistema financeiro 

ao desemprego e à pobreza, da necessidade de 

responder com eficácia a situações de emergência (e.g. 

em desastres naturais) à capacidade de ir de encontro 

às expectativas cada vez mais exigente da sociedade.  

Uma resposta articulada e efectiva a estes desafios não 

pode prescindir de uma utilização estratégica das 

tecnologias digitais na esfera da governação. 

 

Ao longo das últimas duas décadas, o modo de 

equacionar este caminho por parte dos Governos, e os 

correspondentes objectivos do investimento público em 

TIC, têm evoluído de modo significativo. Assim, o 

foco da Governação Digital não se restringe já ao 

aumento da qualidade e eficiência das operações 

internas à Administração Pública, através da 

disponibilização de melhores serviços públicos por 

canais tradicionais e digitais. Mas visa também, a mais 

longo prazo, potenciar e facilitar a reforma 

administrativa e institucional do Estado, 

enriquecer/aprofundar a relação com a economia e a 

sociedade, e suportar directamente objectivos concretos 

de políticas públicas na saúde, na educação, na 

economia, na segurança e em muitos outros sectores. 

 

O último UN E-Government Survey1, publicado 

em 2018, sublinha o potencial da Governação Digital 

para a construção de sociedades sustentáveis e 

resilientes. Na realidade a Governação Digital não 

apenas constitui uma componente central no processo 

                                                 
1 https://collections.unu.edu/view/UNU:7261 
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de transformação digital da Administração Pública, 

mas é simultaneamente condição e agente catalisador 

do desenvolvimento sustentável do país. 

 

Assim, alargar a disponibilização de dados para 

melhorar as actividades do sector privado e simplificar 

a vida dos cidadãos, ampliar os serviços públicos 

digitais e melhorar  os níveis de qualidade da sua 

prestação,  incentivar a participação da sociedade no 

processo de tomada de decisão e elevar os níveis de 

responsabilidade, transparência e efectividade do 

Estado, são  as metas que uma Estratégia para a 

Governação Digital deve fazer suas. 

 

Importa, porém, ser realista e reconhecer as 

dificuldades que os Governos frequentemente 

enfrentam em termos de recursos e capacidade 

instalada para pôr em marcha uma agenda deste tipo. 

Torna-se, pois,  necessário o  envolvimento activo de 

agentes não estatais ð sector privado, universidades, 

sociedade civil, cidadãos ð na formulação e 

implementação dos objectivos de políticas públicas de 

desenvolvimento mais adequadas ao contexto nacional. 

Também nesse processo de transformação de estruturas 

rígidas e hierarquizadas de Governo, em sistemas de 

governação em rede, entrecruzando sectores e 

fronteiras, o uso estratégico das tecnologias digitais é 

fundamental. 

 

No contexto de um país em desenvolvimento, como 

São Tomé  e Príncipe, pleno de potencial mas num 

quadro de recursos limitados, torna-se ainda mais 

premente a capacidade de formular opções, decidir e 

prosseguir com determinação e vontade política na sua 

concretização. 

 

1.3. Âmbito e objectivos 

 

Desenhar uma estratégia é fazer opções. O desafio 

seguinte será monitorizar a sua concretização e avaliar 

o seu impacto no país. O uso inteligente das 

tecnologias digitais no Governo e na Administração 

Pública há-de certamente tornar mais simples a 

abertura e gestão de negócios, reduzir a carga 

administrativa sobre os cidadãos e as empresas, tornar 

o Estado mais ágil, escrutinável e efectivo. 

 

A Estratégia Nacional para a Governação Digital 

constitui o documento orientador deste caminho.  

 

Assim, é seu objectivo: 

 

¶ Harmonizar e alinhar os objectivos das 

políticas públicas orientadas para a 

transformação digital da Administração 

Pública entre os diferentes sectores da 

governação; 

 

¶ Definir um conjunto coerente e 

sequenciado de acções, tanto  políticas 

como operacionais, que os concretizem; 

 

¶ Mobilizar os recursos, materiais e 

humanos, necessários para a sua 

implementação; 

 

¶ Definir os mecanismos de governação 

necessários para apoiar e monitorizar a 

implementação desta estratégia de forma 

coerente e sustentável ao longo do tempo. 

 

Neste quadro, a Estratégia Nacional para a 

Governação Digital irá integrar e orientar um conjunto 

de iniciativas de transformação digital nos vários 

sectores da governação de modo a promover e 

melhorar a prestação de serviços públicos digitais 

centrados nas necessidades e expectativas dos 

cidadãos. 

 

Este primeiro objectivo é dominante na proposta de 

estratégia aqui apresentada. Trata-se de uma opção por 

uma linha de trabalho com impacto imediato na vida 

dos cidadãos e, por isso mesmo, capaz de cativar e 

mobilizar para uma agenda digital mais vasta os 

diferentes sectores da sociedade são-tomense. Mas é 

também, na medida em que supõe o desenvolvimento 

de sólidos pilares de suporte ð os estruturantes ð um 

catalisador efectivo da mudança institucional. Assim, 

ao mesmo tempo que o cidadão percepciona uma 

melhoria acentuada na sua interacção com a 

Administração Pública e o Governo, a consolidação 

dos estruturantes desta estratégia contribui para: 

 

¶ Integrar e partilhar dados e conhecimento 

no sector público e torná-los 

progressivamente acessíveis de forma 

ampla à sociedade são-tomense para 

dinamizar o desenvolvimento e simplificar 

a vida dos cidadãos; 

 

¶ Incrementar a participação cidadã na vida 

do país e nos processos de tomada de 

decisão; 

 

¶ Aprofundar os níveis de responsabilidade, 

transparência e efectividade da 

Administração Pública. 
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Estes objectivos tornam claro que a Estratégia aqui 

desenhada não se orienta de forma cega para objectivos 

tecnológicos, mas antes se apresenta como uma agenda 

para melhorar a governação e centrá-la no cidadão e na 

comunidade. Na sua definição pretendeu-se partir 

sempre do contexto nacional e formular objectivos 

alcançáveis, realistas e mensuráveis. 

 

É importante ter consciência, porém, que não raro os 

processos de transição digital no quadro de países em 

desenvolvimento podem ser desordenados e sujeitos a 

retrocessos. 

 

Por isso mesmo, a presente Estratégia comporta um 

alcance alargado  nos eixos temporal e espacial. No 

eixo temporal porque assume um horizonte de cinco 

anos, prazo que se entende realista para a concepção e 

implementação de uma estratégia efectiva, merecedora 

de um consenso nacional e, por isso mesmo, não 

limitada ao ciclo de legislatura corrente. No eixo 

espacial, por outro lado, porque os princípios que a 

informam e as medidas que a concretizam abrangem, 

potencialmente, a totalidade dos sectores da 

Administração Pública de São Tomé  e Príncipe. 

 

A sua concretização supõe: 

 

¶ A aposta clara na formação de 

profissionais no sector das tecnologias da 

informação e comunicação. A 

Administração Pública em São Tomé e 

Príncipe conta com um conjunto de 

profissionais qualificados e motivados, no 

entanto em número insuficiente. A 

formação, por um lado, e a maximização 

do potencial existente, por exemplo através 

da coordenação entre equipas, por outro, 

são elementos essenciais para o sucesso 

desta estratégia; 

 

¶ A definição de uma liderança efectiva. A 

coordenação estratégica deste plano deverá 

ser assumida por uma Instituição pública 

com um mandato claro e o necessário 

apoio político para a sua implementação e 

monitorização; 

 

¶ A definição de alavancas de políticas 

públicas para desenvolver os estruturantes 

desta estratégia enquanto facilitadores-

chave das diversas iniciativas e projectos 

de Governação Digital. Citam-se, a título 

de exemplo, os processos de aquisição 

estratégica de tecnologias de informação e 

comunicação e os modelos de 

cofinanciamento associados; 

 

¶ A consolidação de um quadro 

regulamentar e legislativo equilibrado e 

estável para garantir o desenvolvimento 

coerente dos estruturantes para a 

Governação Digital aqui identificados; 

 

¶ O desenvolvimento de práticas  e 

instrumentos sectoriais de observação 

sistemática e medida de desempenho dos 

serviços que permitam monitorizar a 

implementação da Estratégia proposta e 

introduzir, ao longo do tempo, os 

necessários ajustes e correcções. 

 

Um último proviso se torna necessário. A fixação de 

metas e medidas para o desenvolvimento harmonioso 

do domínio da Governação Digital em São Tomé e 

Príncipe deverá ser parte de um esforço estratégico 

alargado que oriente uma agenda digital mais ampla 

para o conjunto da sociedade são-tomense. 

 

Na realidade, a transformação digital, i.e. a 

capacidade de um país utilizar de forma inteligente as 

tecnologias relevantes, para gerar, processar e partilhar 

conhecimento, é hoje um instrumento fundamental 

para o desenvolvimento sustentável de um país. Nos 

últimos anos, São Tomé e Príncipe tem dado passos 

importantes nesse caminho no domínio das infra-

estruturas e das políticas públicas. A aprovação de uma 

Lei de Protecção dos Dados Pessoais e a criação de 

uma comissão que simultaneamente a promove e 

supervisiona, é disso mesmo um excelente exemplo. 

 

Este documento, porém, foca-se apenas na 

componente da Governação Digital tal como definida 

na secção anterior. Há neste domínio mais específico 

um importante caminho a percorrer. Caminho que 

certamente beneficiará dos recursos que o país lhe tem 

alocado, desde logo com a criação do Instituto da 

Inovação e Conhecimento (INIC), a promoção de 

equipas de trabalho em diversos sectores, a 

implementação de algumas medidas sectoriais que 

estão a dar frutos no terreno. São Tomé e Príncipe tem 

aqui um ponto de partida para o futuro. 

 

Mas mais do que isso, a experiência internacional 

mostra que a persecução de uma estratégia segura para 

a Governação Digital é um motor essencial de uma 

agenda mais vasta. É-o precisamente pela ubiquidade e 

o impacto dos seus efeitos em todas as áreas da vida do 

país ð da erradicação da pobreza à qualidade da 
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educação, dos serviços de saúde à cultura e à vida 

quotidiana, da economia à justiça, da segurança à 

soberania nacional. 

 

1.4. Metodologia 

 

Este documento foi elaborado por integrantes do 

Governo de São Tomé e Príncipe em conjunto com 

investigadores da Unidade Operacional em 

Governação Electrónica da Universidade das Nações 

Unidas (UNU-EGOV), localizada em Guimarães, 

Portugal. 

 

A UNU-EGOV, parte da Universidade das Nações 

Unidas, é um laboratório dedicado à Governação 

Electrónica, um núcleo de investigação, assessoria e 

formação cujo intuito é estabelecer uma ponte entre a 

investigação e as políticas públicas, e apoiar a 

Organização das Nações Unidas e respectivos Estados-

Membros. 

 

Entre os meses de Setembro e Novembro de 2019, 

altos funcionários do Instituto de Inovação e 

Conhecimento (INIC), de São Tomé e Príncipe, 

actuaram como Government Fellows e iniciaram a 

elaboração, em conjunto com três investigadores da 

UNU-EGOV, da Estratégia Nacional para a 

Governação Digital do país para o período 2020/2024. 

O documento foi então apresentado às autoridades 

governamentais do país em Janeiro de 2020. A partir 

de então, entre oe meses de Fevereiro e Maio, 

contribuições de diversas áreas do governo foram 

coletadas, em um exercício de validação da Estratégia. 

Em Junho de 2020 o documento foi apresentado em 

sua versão final. 

 

Os propósitos da Governação Digital foram 

seleccionados de produções científicas realizadas no 

âmbito da UNU-EGOV, em especial o trabalho de 

Alarabiat et al. (2018), sendo eles:  

 

i) melhorar o desempenho do Governo;  

 

ii) aumentar a efectividade dos serviços públicos;  

 

iii) diminuir a assimetria informacional entre 

Governo e sociedade;  

 

iv) fortalecer a interacção entre Governo e 

sociedade;  

 

v) aumentar a participação da sociedade nas decisões 

governamentais; e  

 

vi) promover um Governo aberto, transparente e 

responsável. 

 

O projecto foi desenvolvido no âmbito da linha de 

investiga«o ñManaging e-Governance for a 

Successful Digital Transformation: Planning, 

Designing, Assessing, and Monitoringò. No período 

foram elaborados dois questionários de diagnóstico 

para preenchimento por cerca de 80 funcionários do 

Governo de São Tomé e Príncipe, denominados 

ñPontos Focais de Governa«o Eletr·nicaò. Foram 

também realizadas nove reuniões por videoconferência 

para levantamento de informação complementar, com 

as seguintes unidades governamentais: Ministério da 

Educação; Ministério da Saúde; Ministério das 

Finanças ï Área Fiscal; Ministério das Finanças ï Área 

Alfandegária; Ministério do Trabalho; Ministério da 

Agricultura, Pescas e Desenvolvimento Rural; Instituto 

Nacional de Segurança Social; Direcção Geral de 

Registos Notariais; Direcção Geral de Turismo e 

Hotelaria; e Direcção de Regulação e Controlo das 

Actividades Económicas. 

 

A equipa ancorou-se no objectivo de desenvolver 

uma estratégia simples e pragmática, com propósitos 

claros e viáveis, com facilidade de avaliação e 

acompanhamento da sua execução. Para tal, utilizou 

como premissas, sempre que foi possível, a 

identificação de serviços públicos - perceptíveis ao 

cidadão de São Tomé e Príncipe - que pudessem ser 

transformados pelo uso das tecnologias da informação 

e comunicação (TIC). Tanto os questionários como as 

entrevistas visaram esclarecer, junto dos Órgãos 

Públicos, os seguintes itens: 

 

¶ Serviços públicos mais relevantes, sob a 

óptica do cidadão de São Tomé e 

Príncipe; 

 

¶ Ordem de prioridade de eventual 

transformação digital dos serviços com 

uso das TIC; 

 

¶ Possíveis riscos de crise em caso de 

interrupção de determinado serviço 

público; 

 

¶ Novos serviços públicos, prestes a serem 

lançados, com ou sem uso das TICs; 

 

¶ Acções de transparência e prestação de 

contas à população que poderiam ser 

melhoradas pelo uso das TICs; 
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¶ Acções de participação da população, a 

exemplo de consultas públicas ou 

actividades de co-criação de políticas 

públicas, que poderiam ser ancoradas no 

uso das TICs. 

 

Para identificar outros serviços públicos candidatos 

a transformação digital foram analisados os seguintes 

rankings internacionais produzidos pela Organização 

das Nações Unidas e pelo Banco Mundial: Electronic 

Government Survey, Ease of Doing Business e 

Worldwide Governance Index. Estes rankings são 

produzidos utilizando dimensões e variáveis que 

podem ser relacionados com os propósitos da 

Governação Digital, de modo que o sucesso na 

execução da Estratégia de Governação Digital de São 

Tomé e Príncipe poderá, eventualmente, reflectir em 

melhores posições do país nas avaliações 

internacionais. 

 

No que diz respeito ao Electronic Government 

Survey duas componentes foram seleccionadas: índice 

de serviços on-line (OSI) e o índice de participação 

electrónica (EPI). Quanto ao ranking Ease of Doing 

Business foram seleccionados os subíndices em que a 

participação do Governo ï como prestador de serviços 

ï é fundamental: facilidade de iniciar um negócio, lidar 

com licenças de construção, obter electricidade, 

registrar propriedades, pagar impostos e realizar 

comércio transfronteiriço. Finalmente, no que diz 

respeito ao Worldwide Governance Index, quatro 

dimensões foram seleccionadas por semelhantes 

motivos: efectividade governamental, voz e 

responsabilização, controlo da corrupção e qualidade 

da regulamentação. 

 

Esta relação, utilizada como uma das fontes de 

informação para a presente Estratégia, pode ser 

observada na figura 1. 
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Figura 1:  Rankings internacionais utilizados na construção da presente Estratégia. 
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5. Estrutura do documento 

 

O presente documento organiza-se em sete capítulos. 

Após a apresentação da metodologia utilizada e fixação 

do âmbito e objectivos de uma Estratégia Nacional 

para a Governação Digital em São Tomé e Príncipe 

neste capítulo introdutório, o capítulo 2 sumaria o 

contexto deste exercício enquadrando-o no contexto da 

evolução da aplicação das tecnologias da informação e 

comunicação no país, nas balizas proporcionadas pelos 

diferentes rankings internacionais, e na caracterização 

da pirâmide populacional à qual esta Estratégia se 

dirige. Princípios, oportunidades e desafios são, de 

seguida, enunciados no capítulo 3. 

 

Os capítulos 4 e 5 contém o essencial da proposta 

aqui apresentada que, como acima se indicou, tem o 

seu centro mobilizador na operacionalização de um 

conjunto alargado e efectivo de serviços públicos 

digitais. O capítulo 4 detalha os respectivos eixos 

temáticos e enuncia um conjunto de iniciativas 

identificadas em diálogo com os agentes locais que os 

corporizam. O capítulo seguinte, por outro lado, 

introduz os estruturantes, ou facilitadores-chave, da 

Estratégia de transformação digital do Governo e da 

Administração Pública, organizados ao longo de três 

conjuntos: tecnológico, legislativo e administrativo. 

 

Finalmente, o capítulo 6 relaciona as acções 

previstas para a execução das iniciativas propostas, sua 

monitorização e avaliação. A breve conclusão 

apresentada no capítulo 7, encerra o documento, mas 

sublinha o seu carácter eminentemente aberto. 

Gostaríamos de enfatizar aqui esse mesmo aspecto. 

 

Uma estratégia nacional só pode ser fruto de um 

processo de maturação em diálogo com o Governo, os 

responsáveis e agentes dos diversos sectores da 

Administração Pública que este documento apenas 

pretende iniciar. Por isso o consideramos um ponto de 

partida, um primeiro esboço, aberto, por um período a 

decidir pelo Governo de São Tomé e Príncipe, à 

discussão e melhoramento, para ser possível confluir 

numa versão assumida por todos como um verdadeiro 

desígnio nacional. Tal supõe, porém, a validação das 

propostas aqui apresentadas e, sobretudo, a introdução 

de uma calendarização precisa e de um plano de 

alocação de diferentes tipos de recursos, que não foram 

ainda incorporados nesta primeira versão. 

 

 

 

 

 

2. Contexto 

 

2.1. Histórico 

 

As iniciativas de governação electrónica em São 

Tomé e Príncipe tiveram início em 2002, com a criação 

do Comité de Governação Electrónica e Gestão de 

Conhecimento. Nesse mesmo ano foi criado o Centro 

de Competências em TIC (CCTIC), para apoio a 

projectos no domínio das tecnologias da informação e 

comunicação. O projecto, entretanto, não sobreviveria 

devido a falta de sustentabilidade financeira. Sublinhe-

se que nessa altura outros países seguiam caminho 

semelhante, possivelmente fruto da aprovação, pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas, da resolução 

56/183, que endossava a realização da Cúpula Mundial 

da Sociedade da Informação (World Summit on 

Information Society), com o intuito de criar um espaço 

para discussão das oportunidades e dos desafios 

emergentes. 

 

Ainda em 2002 surgem iniciativas características da 

ñSociedade da Informa«oò, capitaneadas 

principalmente pelo sector privado, como por exemplo 

o ñInternet 4Allò. Surgem também cybercafés, como 

alternativa para acesso à Internet com menores custos. 

Em diversos serviços do sector público foram 

instalados novos equipamentos com acesso à Internet. 

Acesso análogo surge em Instituições de ensino, 

nomeadamente no Liceu Nacional. 

 

Em 2005 é criada a Comissão para Sociedade de 

Informação e Comunicação (COSIC) sem, contudo, 

dispor de sustentabilidade financeira para o 

desenvolvimento de projectos. Em 2007, a lei nº 

03/2007 sobre o Sistema de Administração Financeira 

do Estado (SAFE) é promulgada. O SAFE apresenta-se 

com o objectivo de evidenciar a execução orçamental, 

financeira e patrimonial, bem como apresentar o 

resultado do exercício e a avaliação do desempenho 

dos órgãos do poder central, regional, local e das 

Instituições públicas. 

 

Em 2008 é criado o Instituto de Inovação e 

Conhecimento (INIC), tendo como finalidade 

ñimplantar a Sociedade de Informa«o e do 

Conhecimento em São Tomé e Príncipe e promover a 

Investigação Científica, Desenvolvimento e Inovação 

Tecnol·gicaò. Com o apoio da Ag°ncia de Coopera«o 

Brasileira e do Serviço de Processamento de Dados do 

Governo Federal do Brasil (SERPRO), o INIC 

consegue implementar um Centro de Dados e a Rede 

do Governo, infra-estrutura de rede oficial do Estado 

de São Tomé e Príncipe.  
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Ainda em 2008 o Serviço de Migração e Fronteiras 

(SMF) lança o passaporte biométrico, com suporte 

informático. Em 2010 tem início o funcionamento do 

sistema SIDONIA para gestão aduaneira, o que 

permitiu a gestão de todo o processo de 

desalfandegamento das mercadorias, interligando 

alfândegas, despachantes e bancos. 

 

Estes desenvolvimentos estão presentes na 

realização em 2009 do Kitembu Digit@l, primeiro 

congresso internacional sobre as TIC, com a presença 

de países convidados, como Portugal e Cabo Verde. 

 

O ano de 2010 é marcado pelo lançamento, por parte 

do INIC, do programa ñSTP em Redeò, direccionado 

ao período 2010-2014, com o objectivo de 

ñimpulsionar a governa«o electr·nica; integrar a 

informática no currículo escolar; integrar as PME na 

era da sociedade de informação; democratizar o acesso 

à informação e ao conhecimento; e dotar o Instituto de 

Inovação e Conhecimento de competências e 

capacidades para a execu«o do programaò. Como em 

outros casos, a reduzida disponibilidade de recursos e 

iniciativa operacional limitou o potencial impacto deste 

programa. 

 

Em 2011, São Tomé e Príncipe adere à amarração 

do cabo submarino ACE, com efectiva entrada em 

funcionamento em 2012. Neste mesmo ano, a Internet 

3G passa a ser oferecida pela Companhia São-tomense 

de Telecomunicações e é lançado o E-VisaST, serviço 

electrónico de solicitaçãode vistos para entrada no país. 

O mercado de telecomunicações abre-se em 2013, ano 

que marca a entrada em operação da segunda 

operadora do país, a UNITEL STP, o que contribuiu 

para a melhoria dos serviços e também para a queda 

dos preços praticados.  

 

No mesmo ano uma parceria com o Governo da 

República da China (Taiwan) permite o 

desenvolvimento do projeto G-net, a instalação de rede 

de dados e VoIP interligando todos os Ministérios. O 

projecto permitiu também a instalação de telecentros 

nas capitais dos distritos, contribuindo para massificar 

o acesso às TIC por meio de cursos de informática e 

acesso à Internet pela população em geral. O posterior 

corte de relações diplomáticas interromperia a 

colaboração entre os dois países, suspendendo o 

suporte técnico então fornecido por Taiwan. 

 

Em 2016, a Direção Geral de Registo e Notariado 

(DGRN) em colaboração com o INIC participa 

activamente no projecto de apoio às melhorias e 

proximidade dos serviços públicos  (PASP PALOP-

TL), com o apoio da União Europeia, iniciando o 

desenvolvimento de um sistema de registo electrónico 

de nascimento, com consequente emissão das certidões 

respectivas. O Sistema Integrado de Gestão de 

Assentos (SIGA) encontra-se em produção, apesar do 

contínuo desenvolvimento de melhorias, e funciona em 

plataforma cloud a partir da Universidade de Aveiro, 

Portugal. Neste mesmo ano é aprovada a lei no. 

3/2016, de Protecção de Dados Pessoais. 

 

Em 2017, com financiamento do Banco Africano de 

Desenvolvimento (BAD), tem início a construção de 

backbone de fibra óptica governamental, acção 

integrante do programa ñSTP em Redeò. Com prazo de 

conclusão previsto para 2019, o projecto já se encontra 

parcialmente concluído e em operação, 

disponibilizando uma infra-estrutura de comunicação 

para 82 Instituições e um Centro de Dados para o 

Estado.  Ainda em 2017 é aprovada a Lei no. 15/2017 

sobre cibercrime.  

 

Em 2018 é lançado o passaporte electrónico, 

substituindo os passaportes biométricos utilizados 

desde 2008. Em 2019, o Governo de São Tomé e 

Príncipe convida  a Unidade de Governação 

Electrónica da Universidade das Nações Unidas (UNU-

EGOV) para participar na construção da Estratégia de 

Governação Digital do país. 

 

A evolução temporal deste conjunto de iniciativas 

está representado na figura 2. 
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2.2. Rankings Internacionais  

 

A avaliação de qualquer iniciativa governamental é 

importante para a monitorização da implementação das 

políticas públicas propostas, de modo a permitir que 

Governos celebrem os avanços alcançados ou realizem 

eventuais correcções de rota. O procedimento ajuda a 

determinar o nível de desenvolvimento do país em 

Governação Digital, além de permitir um diálogo 

franco entre Governo e sociedade quanto ao retorno 

dos investimentos realizados. 

 

As avaliações serão mais robustas em função da 

disponibilidade de indicadores seleccionados 

adequadamente, medidos (measurement) com 

frequência, permitindo comparações (benchmarking) 

do país com outros países. É um facto que algo que não 

pode ser medido não pode ser gerido nem melhorado 

(Walrad & Moss, 1993). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As medições são associações sistemáticas de valores 

quantitativos ou descrições qualitativas ao grau de 

desenvolvimento do país em determinado aspecto, por 

exemplo, em Governação Digital. As comparações ou 

benchmarkings são o resultado de medições periódicas, 

realizadas repetidas vezes, que permitem comparações 

entre o próprio país ao longo do tempo, ou deste com 

outros. Estas actividades permitem a criação de 

rankings entre países em diversas áreas. 

 

Organismos internacionais como a Organização das 

Nações Unidas (ONU) ou o Banco Mundial produzem 

regularmente rankings de países classificando-os numa 

ampla gama de aspectos. Esses rankings são usados 

com propósitos diversos, entre eles o de suporte à 

decisão de alocação de investimento estrangeiro, ou 

mesmo o de determinar se tais Estados cumpriram as 

obrigações contratuais ou tratados internacionais a que 

estão obrigados. Alguns destes rankings têm as suas 

dimensões e variáveis associadas aos propósitos da 
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Governação Digital. É o caso dos Índice de 

Desenvolvimento de Governo Electrónico ï EGDI 

(Electronic Government Development Index ï EGDI) e 

o de Participação Eletrónica (E-Participation Index ï 

EPI) produzidos pela ONU; o Ease of Doing Business 

Index e o Worldwide Governance Index, produzidos 

pelo Banco Mundial. 

 

A presente proposta apresenta iniciativas e acções de 

Governação Digital que procuram atender 

prioritariamente ao contexto e aos cidadãos de São 

Tomé e Príncipe. Não obstante, sempre que possível, é 

procurado um alinhamento com as dimensões e 

variáveis avaliadas pela ONU nos rankings respectivos. 

As posições assumidas por São Tomé e Príncipe nestes 

rankings serão analisadas nos tópicos seguintes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Departamento de Assuntos Económicos e Sociais 

da Organização das Nações Unidas (UN DESA) é 

responsável por publicar, a cada dois anos, um relatório 

sobre a evolução dos 193 estados-membros da ONU 

quanto às suas iniciativas e programas em Governo 

electrónico.  

 

O estudo United Nations E-Government Survey 

avalia os estados-membros de acordo com o Índice de 

Desenvolvimento de Governo Electrónico (EGDI). 

Actualmente, São Tomé e Príncipe encontra-se 

classificado na posição 154o, conforme pode ser 

observado na figura 3. 
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Observando as avaliações de São Tomé e Príncipe 

desde 2010, pode-se afirmar que o país, não obstante a 

queda ocorrida nos anos de 2012 e 2014, encontra-se 

desde então numa vertente positiva. Nas últimas 3 

avaliações, o país pontua melhor a cada biênio, de 

modo consistente, o que simboliza certa evolução no 

que diz respeito à Governação Digital.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quando observado o índice de participação da 

sociedade por meios electrónicos (E-Participation 

Index), São Tomé e Príncipe ocupa hoje a posição 

176o. Desde 2010 o país apresentou avanços neste 

índice, saindo de 0,0143 em 2010 para 0,1573 em 

2018, tendo ocupado a melhor posição no ranking em 

2012 (134o lugar). Os resultados, porém, não foram 

suficientes para assegurar uma melhoria consistente de 

posições, uma vez que o país foi superado ao longo dos 

anos pelos demais. Os resultados podem ser 

observados na figura 4. 
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Figura 3: Evolução de São Tomé e Príncipe no Índice de Desenvolvimento de Governo Electrónico (EGDI). Fonte: UN DESA 
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Figura 4: Evolução de São Tomé e Príncipe no Índice de Participação Electrónica (EPI). Fonte: UN DESA 
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O Banco Mundial é a Instituição responsável pela 

publicação do Worldwide Governance Index. De 

acordo com informações disponíveis no website oficial 

(https://info.worldbank.org/governance/wgi/) ño 

relatório agrega indicadores de governança para mais 

de 200 países e territórios por seis dimensões da 

governanaò. Quatro destes indicadores foram 

seleccionados para este capítulo de contextualização, e 

utilizados como fonte de informação para a formulação 

da Estratégia de Governação Digital de São Tomé e 

Príncipe, iniciada neste documento. São eles: Voz e 

Responsabilização (Voice and Accountability); 

Efectividade Governamental (Government 

Effectiveness); Qualidade da Regulamentação 

(Regulatory Quality) e Controlo da Corrupção 

(Corruption Control). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme pode ser observado na figura 5, São Tomé 

e Príncipe apresenta seus melhores índices ï embora 

modestos, classificando-se abaixo do percentil 60 ï nos 

componentes Voz e Responsabilização (Voice and 

Accountability) e Controlo da Corrupção (Corruption 

Control). Os tópicos relacionados com a Efectividade 

Governamental (Government Effectiveness) e 

Qualidade da Regulação (Regulatory Quality) 

apresentam valores ainda mais modestos, abaixo do 

percentil 30. Todos eles possuem enorme potencial de 

melhora com acções de TIC e serão alvo das iniciativas 

consideradas na presente Estratégia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://info.worldbank.org/governance/wgi/
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O Banco Mundial também é a Instituição 

responsável pelo relatório "Ease of Doing Business". 

De acordo com o site oficial, este é publicado 

anualmente, correntemente na 16.ª edição, 

ñapresentando indicadores quantitativos sobre 

regulamentos comerciais e protecção de direitos de 

propriedade que pode ser comparado em 190 

economias - do Afeganistão ao Zimbábue - e ao longo 

do tempo ò(Banco Mundial, 2019, p.iii).  

 

O relatório avalia regularmente 11 áreas de negócio: 

iniciar um negócio, lidar com licenças de construção, 

obter electricidade, registrar propriedades, obter 

crédito, proteger investidores minoritários, pagar 

impostos, comércio transfronteiriço, cumprimento de 

contratos, resolução de insolvências e regulação do 

mercado de trabalho. Os indicadores são usados para 

analisar resultados económicos e identificar quais as 

reformas da regulamentação empresarial que 

funcionaram, onde e por quê (Banco Mundial, 2019). 

 

Estudos recentes desenvolvidos no âmbito da UNU-

EGOV (Martins & Veiga, 2018), com o objectivo de 

quantificar a relação entre Governação Digital e o 

ñEase of Doing Business Reportò sugerem que esta 

pode influenciar positivamente algumas dessas áreas de 

negócio.  

 

Os índices alcançados por São Tomé e Príncipe 

desde 2010, a cada dois anos, podem ser observados na 

figura 6. 
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Figura 6: Evolução de São Tomé e Príncipe no ranking Ease of Doing Business. Fonte: World Bank. 
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A apresentação dos rankings produzidos por 

organismos internacionais nesta secção visam 

evidenciar a relação entre alguns de seus componentes 

com os propósitos da governação digital, de acordo 

com a literatura. Exemplos de índices aqui 

apresentados, a exemplo daqueles produzidos pela 

ONU e pelo Banco Mundial buscam evidenciar esta 

relação, bem como ratificar a importância destes 

rankings no cenário internacional.  

 

https://www.doingbusiness.org/content/dam/doingB

usiness/media/Annual-Reports/English/DB2018-Full-

Report.pdf 

 

2.3. Pirâmide Populacional de São Tomé e 

Príncipe 

 

A distribuição populacional em São Tomé e Príncipe 

é bastante favorável às acções de Governação Digital. 

O país possui uma população jovem e relativamente 

pequena. O cenário favorece, por exemplo, o consumo 

de serviços por canais digitais, uma vez que pessoas 

mais jovens tendem a privilegiar o relacionamento por 

meios digitais. Isso inclui não apenas os contactos 

pessoais, mas também com empresas e entidades 

governamentais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O facto da população ser relativamente pequena, em 

torno dos 215,000 São-tomenses, conforme pode ser 

observado na figura 7, também favorece a 

disseminação das plataformas digitais de Governo, 

uma vez que acções específicas podem alcançar grande 

parcela da população com relativa rapidez e com boa 

relação custo X benefício. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.doingbusiness.org/content/dam/doingBusiness/media/Annual-Reports/English/DB2018-Full-Report.pdf
https://www.doingbusiness.org/content/dam/doingBusiness/media/Annual-Reports/English/DB2018-Full-Report.pdf
https://www.doingbusiness.org/content/dam/doingBusiness/media/Annual-Reports/English/DB2018-Full-Report.pdf
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Os dados combinados com outras informações, a 

exemplo daqueles produzidos pela agência 

especializada em Tecnologias da Informação e 

Comunicação da ONU, o International 

Telecommunication Union - ITU, também favorecem 

acções de Governação Digital. De facto, quanto mais 

jovem a população, em geral, mais disponível estará 

para o uso da tecnologia, sugerindo uma boa relação 

entre os investimentos que o Estado deve fazer com os 

benefícios trazidos à população. 

 

Os dados mais recentes, provenientes de fontes 

como o ITU, UNESCO e World Bank, apontam que 

31% da população (66,000) do país possui acesso à 

Internet, 28% destes por telemóvel (60.000). Dados 

combinados das 3 fontes apontam que o país ainda 

apresenta um formidável potencial: enquanto a 

população cresce à taxa média de 2.2%, o número de 

linhas móveis habilitadas cresce a 5.3%, a percentagem 

de indivíduos que acedem à Internet cresce anualmente 

à ordem de 14%, e o número de  utilizadores de redes 

sociais cresce 18% ao ano. 

 

3. Princípios, Oportunidades e Desafios 

 

A Estratégia para a Governação Digital de São 

Tomé e Príncipe, cuja versão preliminar se esboça 

neste documento,  adoptou, desde os primeiros 

momentos da sua formulação, princípios que devem 

nortear também a sua execução, acompanhamento e 

avaliação. 

 

Por ñprinc²pioò deve-se entender aquilo que 

constitui a base, ou raiz da Estratégia. É também uma 

esp®cie de ñporto seguroò, aquilo a que se deve 

recorrer em caso de dúvidas sobre a correcta execução 

da Estratégia. Tais princípios são: 

 

A. Liderança Robusta:  a execução da Estratégia 

necessitará de uma liderança forte e coesa, seja 

por meio de um Comité Estratégico composto 

por decisores governamentais ou por meio de 

um Chief Information Officer governamental. 

O importante é que as decisões sejam claras e 

coerentes. 

 

B. Compromisso Institucional:  A adesão à 

Estratégia pelas Instituições do país é 

fundamental e defenderá naturalmente da 

robustez e coerência da liderança do processo. 

Nem sempre acontece de forma imediata, mas 

deve ser sobretudo consistente. Em geral, a 

transformação digital também tem como base a 

transformação das Instituições. 

C. Investimentos sustentáveis:  O país tem um 

histórico de iniciativas relacionadas com a 

aplicação das tecnologias da informação no 

Governo. É necessário revisitar estas 

iniciativas, detectando quais foram as lacunas 

de sustentabilidade, sejam elas financeiras, de 

capacidade/capacitação de equipas, 

legislativas, entre outras. É importante que os 

investimentos nas iniciativas de transformação 

digital sejam, sobretudo, sustentáveis no maior 

número de aspectos possíveis. 

 

D. Parcerias internacionais favoráveis:  As 

características de países como São Tomé e 

Príncipe favorece a execução de políticas 

públicas por intermédio de parcerias 

internacionais. Independente do tipo de 

parceria internacional, devem-se procurar as 

mais favoráveis ao pleno desenvolvimento 

desta Estratégia. 

 

E. Recursos tecnológicos partilhados:  

Instituições governamentais devem privilegiar 

a partilha ï sem prejuízo da segurança e 

privacidade ï das suas capacidades 

tecnológicas, incluindo equipamentos, serviços 

e dados. Deve ser um propósito a não-

prolifera«o de ñsilosò tecnol·gicos que tardem 

a transformação digital ou prejudiquem a sua 

sustentabilidade. 

 

F. Serviços públicos prioritariamente digitais: 

 Deve-se buscar um inventário dos serviços 

públicos oferecidos pelo Estado. Novos 

serviços públicos devem ser idealizados 

prioritariamente em meio digital. Serviços 

públicos não percebidos pela população devem 

ser eliminados ou transformados para que 

gerem ñvalor p¼blicoò. O servio p¼blico em 

canais digitais deve ser oferecido tendo em 

mente que toda a população tem capacidade de 

utilizá-lo, ainda que com apoio de funcionários 

públicos, por telefone ou nos tradicionais 

balcões de atendimento.  

 

Os princípios acima enunciados informarão uma 

Estratégia que deve ser igualmente alicerçada no 

quadro de oportunidades e desafios concretos que 

condicionam o seu planeamento e execução. 

 

No que às oportunidades concerne sublinha-se, antes 

de mais, que São Tomé e Príncipe é um país 

relativamente homogéneo, em paz, com taxa de 

alfabetização elevada, governado num quadro 
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democrático estável. Trata-se ainda de um país com 

uma forte camada de população jovem, com nível de 

literacia digital elevado, e, consequentemente, com 

grande potencial para utilizar e tirar proveito da 

digitalização dos serviços públicos e da modernização 

administrativa. 

 

No que concerne à Governação Digital, o país tem 

vindo a desenvolver diversas iniciativas ao longo dos 

últimos quinze anos, como se detalhou no capítulo 

anterior. Mais importante ainda, identifica-se no país 

um consenso alagado em torno da importância da 

simplificação administrativa, da melhoria dos serviços 

públicos e sua adequação  às necessidades dos cidadãos 

e empresas, da promoção de uma cultura de 

responsabilização na Administração Pública, e de uma 

maior eficácia desta  a nível central e local. 

 

O Governo considera explicitamente a necessidade 

de introduzir e consolidar políticas e programas de 

Governo digital como uma prioridade estratégica para 

o desenvolvimento[1]. Preocupação análoga encontra-

se, de resto, na análise dos programas de Governos 

anteriores, independentemente dos partidos políticos 

que os lideraram. 

 

Neste âmbito, enumeram-se as seguintes 

oportunidades directamente relacionadas com o 

desenvolvimento das capacidades de Governação 

Digital: 

 

¶ Rápido crescimento da penetração da 

internet na sociedade são-tomense, e 

progresso assinalável na literacia digital, 

sobretudo entre as camadas populacionais 

mais jovens; 

 

¶ Existência de diversas peças legislativas 

enquadradoras de aspectos básicos para 

suporte do processo de transformação 

digital. Salienta-se, em particular, a Lei 

de Proteção de Dados Pessoais, cuja 

implementação é supervisionada por 

uma comissão nacional já operante no 

terreno. Refira-se também a legislação 

sobre ciber-segurança e o debate em 

curso para criação de uma cartão único 

do cidadão; 

 

¶ Existência de alguns serviços públicos 

fornecidos, pelo menos parcialmente, 

através de canais digitais, por exemplo, 

nos domínios da Segurança Social, das 

Alfândegas e da Economia, onde 

sobressai um serviço on-line para 

criação de empresas; 

 

¶ Existência, em alguns sectores, 

nomeadamente na Justiça, de 

estruturantes fundamentais para a 

consolidação e expansão do processo de 

Governação Digital e que poderão ser 

expandidos a todo o sector público com 

baixo investimento. É o caso, por 

exemplo, do Portal do Cidadão e o 

Portal de Reclamações no Ministério da 

Justiça; 

 

¶ Existência de algumas infra-estruturas 

de relevo, embora insuficientes, nos 

domínios das comunicações, 

armazenamento e processamento de 

informação (e.g. rede de fibra óptica do 

Governo; diversos centros de dados); 

 

¶ Existência de um órgão de 

coordenação/planeamento para a 

sociedade da informação e do 

conhecimento ð o Instituto de Inovação 

e Conhecimento (INIC), que assume 

progressivas responsabilidades na 

Governação Digital. O INIC reporta 

directamente ao Governo e é dotado de 

um apoio político claro que facilmente 

se poderá traduzir na formulação de um 

mandato mais detalhado e em sintonia 

orgânica com outras estruturas de 

relevo; 

 

¶ Existência, quer no INIC, quer em 

núcleos de informática dispersos por 

diferentes sectores, de equipas de 

desenvolvimento competentes e 

motivadas, embora em número 

insuficiente e sem coordenação entre 

elas. 
 

[1] Foi, de resto, neste contexto e nessa convicção 

que o Governo de São Tomé e Príncipe solicitou a 

colaboração da UNU-EGOV no acompanhamento dos 

seus técnicos no processo de elaboração de uma 

Estratégia de Governação Digital. 

 

Em contrapartida, a situação actual comporta 

algumas fragilidades e ameaças que constituem 

desafios importantes a qualquer implementação de uma 

Estratégia para a Governação Digital, nomeadamente: 
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¶ Número insuficiente e dispersão de 

quadros técnicos relevantes por diversos 

sectores da Administração Pública, que 

requer, entre outras medidas, um esforço 

concertado de formação de líderes para a 

Governação Digital e profissionais em 

desenvolvimento informático, assim 

como de capacitação genérica de todos 

os funcionários públicos; 

 

¶ Dispersão de iniciativas na ausência de 

uma política integradora, monitorizada 

por entidade dedicada; 

 

¶ Dispersão de centros de dados na 

Administração Pública e sectores afins; 

 

¶ Recurso a alojamento externo de dados e 

serviços estruturantes, incluindo dados 

pessoais dos cidadãos; 

 

¶ Gestão privada do domínio  .st.; 

 

¶ Necessidade de reforço adicional dos 

requisitos básicos para a utilização 

estratégica de tecnologias digitais 

incluindo, nomeadamente, a melhoria 

das redes de comunicação 

governamental, a utilização consistente 

de contas de e-mail e a recolha, gestão, 

partilha e reutilização de dados públicos; 

 

¶ Necessidade de ultrapassar um histórico 

de falta de sustentabilidade em projetos 

de Governação Digital. Factores 

determinantes nesses processos parecem 

ser liderança insuficiente ou dispersa,  

falta de políticas inovadoras de alocação 

e gestão de recursos, inexistência de 

modelos de (co-)financiamento 

adequados. 

 

4. Eixos Temáticos de Serviços Digitais: Proposta 

de Iniciativas 

 

A Estratégia de Governação Digital de São Tomé e 

Príncipe foi elaborada tendo como prioridade a oferta 

de serviços públicos em formato digital. 

 

No intuito de viabilizar uma organização sustentável 

para os futuros serviços digitais procurou-se evitar a 

replicação da estrutura organizacional do Governo no 

documento. As estruturas governamentais naturalmente 

se alteram conforme a necessidade de rearranjos 

institucionais que viabilizem o funcionamento do 

Governo num determinado momento político do país e, 

portanto, vincular um documento estratégico de longo 

prazo à estrutura actual não seria adequado. 

 

Nessa linha, nove eixos temáticos de serviços 

digitais foram elencados a partir da revisão de 

literatura, bem como da realidade contextual de São 

Tomé e Príncipe. São: saúde; educação; área fiscal e 

tributária; proteção social; meio ambiente; turismo; 

justiça e cidadania; trabalho e emprego; e agricultura, 

pecuária e pesca. Para cada um dos nove eixos 

temáticos, diversas iniciativas são propostas conforme 

os subitens desta secção. 

 

No intuito de oferecer suporte ao desenvolvimento 

destas iniciativas, uma série de estruturantes também 

foi idealizada. Eles estão dispostos em três eixos 

temáticos a saber: tecnológico, legislativo e 

administrativo. Cada componente será detalhada 

oportunamente no capítulo 5. 

 

A figura 8 explicita a organização proposta. 
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As iniciativas correspondentes a cada Eixo Temático 

de Serviços Digitais foram estabelecidas tendo como 

fonte questionários e entrevistas a funcionários 

públicos do Governo, além de componentes avaliados 

por rankings internacionais. No intuito de 

compatibilizar a proposta de novos serviços também 

foram analisados os websites disponíveis no país, 

conforme cada um dos temas dos eixos temáticos, 

classificando os serviços públicos identificados em 

quatro estágios de desenvolvimento adotando critérios 

semelhantes aos utilizados pelo United Nations 

Department of Economic and Social Affairs (UN 

DESA): 

 

¶ Estágio I:  São disponibilizadas 

informações sobre o serviço, mas não há 

qualquer interação com o cidadão e o 

serviço é disponibilizado num website; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

¶ Estágio II:  Há grande quantidade de 

informações, uma presença mais 

aprimorada, com alguma interação e 

ferramentas electrónicas com 

formulários on-line e outras; 

 

¶ Estágio III:   Há interação bidireccional, 

oferecendo serviços totalmente on-line 

que podem incluir até mesmo 

transacções financeiras. Neste estágios, 

vários canais são usados de forma 

coordenada; 

 

¶ Estágio IV:  Integração entre órgãos 

governamentais, prestando serviços 

completamente on-line de uma forma 

transparente para os cidadãos como uma 

única entidade. A forma como o 

Governo opera neste estágio modifica-se 

completamente. Serviços públicos são 

prestados por diversos canais de forma 

integrada. 
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A figura 9 resume a classificação proposta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, dois pontos importantes devem ser 

ressaltados. Primeiramente, deve-se ter em 

consideração na oferta dos serviços públicos em 

formato digital, a satisfação dos seguintes pressupostos 

baseados na Ministerial Declaration on e-Government 

(Tallin declaration) da Comissão Europeia: confiança, 

segurança, inclusão, acessibilidade, abertura, 

transparência, interoperabilidade de dados e 

informações, oferta por padrão em formato e canal 

digital, solicita«o de servios ñuma ¼nica vez (only 

once)ò, eliminando etapas burocr§ticas desnecess§rias. 

Em segundo lugar, deve assegurar-se que as  iniciativas 

constantes dos eixos temáticos e dos estruturantes bem 

como a associação entre cada uma delas necessitarão 

ser apuradas em harmonia com o cenário em que serão 

executadas.  

 

http://ec.europa.eu/newsroom/document.cfm?doc_id

=47559 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.1. Saúde 

 

A proposta de serviços públicos na área da Saúde a 

serem transformados em serviços digitais foi realizada 

em conjunto com profissionais do Ministério da Saúde.  

 

Preliminarmente, cabe ressaltar como aspecto 

positivo, o fato do país contar com um Plano Nacional 

de Desenvolvimento da Saúde, documento que 

formaliza as intenções de curto, médio e longo prazo 

no sector, consistindo em importante fonte de 

informação para decisores envolvidos na 

transformação digital.  

 

O Plano Nacional de Desenvolvimento da Saúde 

(Figura 10) aborda, por exemplo, o Sistema de 

Informação Sanitária (SIS) cujo objectivo é apoiar a 

tomada de decisões estratégicas, apoiar o planeamento 

e a gestão de programas, monitorizar o desempenho 

diário e fornecer avaliações periódicas para os 

objectivos fixados pelo Plano Nacional de 

Desenvolvimento da Saúde. Apesar de não ter como 

 

 



N.º 60 ï 09 de Agosto de 2021  SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE - DIÁRIO DA REPÚBLICA                 I SÉRIE        945 

objectivo oferecer serviços digitais, o sistema pode ser 

considerado um importante sistema de bastidor ï ou 

backoffice ï que pode viabilizar diversos serviços 

públicos de saúde em formato digital.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na reunião ocorrida com a equipa do Ministério da 

Saúde foram elencadas as prioridades de serviços a 

serem digitalizados: programa de vacinação, programa 

de saúde reprodutiva; gestão hospitalar (agendamento, 

processo clínico electrónico, entre outros); programa 

de saúde materno-infantil (PMI); e gestão de pacientes 

com SIDA, Tuberculose e Malária. 

 

A relação de iniciativas da área temática de Saúde 

foi construída tendo por base: 

 

i) a análise do website http://ms.gov.st/;  

 

ii) análise das respostas aos questionários da UNU-

EGOV relativo aos serviços públicos oferecidos na 

área;  

 

iii) informações colhidas em reunião com a equipa 

do Ministério da Saúde; 

 

iv) componentes de rankings internacionais. A 

relação consolidada de iniciativas, com os respectivos 

estruturantes está apresentada a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10:  Trechos do Plano Nacional de Desenvolvimento da Saúde. 
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Serviços Estruturante Tecnológico 
Estruturante 

Administrativo  

Estruturant

e Legislativo 
Origem 

Alerta de Datas de 

Vacinas1 

Serviço de Mensagens 

SMS 

Equipa de Simplificação 

de Serviços; 

Programa de Capacitação 

em Transformação Digital 

N/A 

Equipa do 

Ministério da 

Saúde4 

Rankings 

Internacionais 

Caderneta 

Electrónica do 

Programa de Saúde 

Materno Infantil (PMI) 

Portal Único GOV.ST; 

Plataforma Móvel 

GOV.ST; 

Plataforma de 

Autenticação; Plataforma 

de Interoperabilidade; 

Centro de Dados 

Governamental 

Equipa de Simplificação 

de Serviços; 

Programa de Capacitação 

em Transformação Digital; 

Legislação 

de Partilha de 

Dados 

Equipa do 

Ministério da 

Saúde4 

Marcação on-line de 

Consultas e/ ou via 

SMS 

Serviço de Mensagens 

SMS; 

Portal Único GOV.ST; 

Plataforma Móvel 

GOV.ST; 

Plataforma de 

Autenticação; 

Plataforma de 

Interoperabilidade; 

Centro de Dados 

Governamental 

Equipa de Simplificação 

de Serviços; 

Programa de Capacitação 

em Transformação Digital; 

Centro de Serviços 

Partilhados; 

Centro de Excelência em 

Desenvolvimento (CED) 

Legislação 

de Partilha de 

Dados 

Equipa do 

Ministério da 

Saúde4 

Rankings 

Internacionais 

Processo Clínico 

Electrónico2 

Portal Único GOV.ST; 

Plataforma Móvel 

GOV.ST; 

Plataforma de 

Autenticação; 

Plataforma de 

Interoperabilidade; 

Centro de Dados 

Governamental; 

E-Mail Institucional 

GOV.ST 

Equipa de Simplificação 

de Serviços; 

Programa de Capacitação 

em Transformação Digital; 

Centro de Serviços 

Partilhados; 

Centro de Excelência em 

Desenvolvimento (CED) 

Legislação 

de Partilha de 

Dados 

Equipa do 

Ministério da 

Saúde4 

Rankings 

Internacionais 

Alerta de Epidemia 

Serviço de Mensagens 

SMS; 

E-Mail Institucional 

GOV.ST 

Equipa de Simplificação 

de Serviços; 

Programa de Capacitação 

em Transformação Digital 

 

Rankings 

Internacionais 

Publicidade dos 

Gastos com a 

Saúde/Especialidades3 

Portal da 

Transparência 

Equipa de Simplificação 

de Serviços 

Legislação 

de 

Transparência 

Equipa do 

Ministério da 

Saúde4 

Rankings 

Internacionais 

Website:  

http://ms.gov.st/ 
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Por fim, cabe ressaltar oportunidades de Governação 

Digital, como as relacionadas com o iminente 

lançamento do Sistema de Saúde Reprodutiva, já 

desenvolvido porém dependente do serviço de 

interoperabilidade para carregar informações da base 

de dados do cidadão proveniente da Direcção Geral de 

Registos Notariais (DGRN). Outra oportunidade é a 

utilização de ferramentas de tecnologia da informação 

para promover a participação da sociedade no ciclo de 

políticas públicas de Saúde. 

 

4.2. Educação 

 

Os serviços públicos passíveis de transformação 

digital correspondentes à área da Educação foram 

catalogados em conjunto com profissionais do 

Ministério da Educação e Ensino Superior, em reunião 

por videoconferência. O órgão é o responsável máximo 

pela temática no país. 

 

O Ministério da Educação e Ensino Superior possui 

um website oficial, acessível em https:// 

www.mecc.gov.st/. O website encontra-se actualizado 

com informações de diversas Instituições sob a sua 

tutela, assim como informações de interesse público 

como as estratégias, boletins estatísticos e alguns 

serviços. 

 

A Instituição conta com um Sistema de Gestão 

Escolar para apoio à matrícula dos alunos, bem como 

às actividades docentes. Entretanto, por falta de 

capacidade técnica para operacionalizar e manter o 

sistema neste momento, algumas das suas 

funcionalidades não estão em uso, por exemplo, as 

matrículas para o corrente ano lectivo foram realizadas 

ñmanualmenteò. Apesar de ¨ primeira vista parecer 

uma má notícia, tornar o sistema novamente 

operacional pode constituir uma oportunidade de 

transformação digital com pequeno investimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Ministério da Educação e Ensino Superior é um 

dos poucos órgãos oficiais a contar com um sistema de 

correio electrónico institucional (@mecc.gov.st). 

Apesar de não ter sido possível levantar as informações 

completas sobre custos de provimento deste serviço, é 

importante avaliar a viabilidade de estendê-lo a todo o 

Governo de São Tomé e Príncipe por meio de um 

serviço partilhado, conforme detalhado no capítulo 5, 

relativo aos ñEstruturantesò. 

 

Na reunião ocorrida com a equipa do Ministério 

foram elencadas as prioridades de serviços a serem 

digitalizados, nomeadamente aqueles já oferecidos nos 

balc»es presenciais ñGuich° do Alunoò e ñCasa do 

Professorò:  declara»es de habilita«o, como certid»es 

e diplomas; matrículas; concessão de passe escolar; 

candidatura a bolsas de estudo, serviço que no passado 

já foi oferecido na modalidade digital; pedidos de 

equivalência de grau; e candidatura dos professores, 

também oferecido na modalidade digital no passado 

recente. Os serviços que no passado já foram 

oferecidos na modalidade digital indicam 

oportunidades de resultado com baixo investimento. 

 

Durante o processo de validação da Estratégia por 

integrantes do Ministério da Educação e Ensino 

Superior, integrantes da Direcção de Inovação 

Educativa confirmaram a necessidade de priorizar a 

digitalização dos serviços de matrícula e de emissão de 

certidões. 

 

A relação de iniciativas da área temática de 

Educação foi construída tendo por base: 

 

i) a análise do website http://mecc.gov.st/;  

 

ii) análise das respostas  questionários da UNU-E 

GOV relativo aos serviços públicos oferecidos na área;  

 

iii) informações colhidas em reunião com a equipe 

do Ministério da Educação e Ensino Superior;  

 

iv) componentes avaliados em rankings 

internacionais; e  

 
1 O serviço pode estar baseado no Sistema de Vacinação e no 

Sistema de Gestão do Programa Materno Infantil, sistemas de 
backoffice em desenvolvimento. 

 
2 Atualmente, nos casos de urgência não é possível ter acesso ao 
historial clínico do paciente, vito que tudo está em papel e 

arquivado no arquivo central do maior hospital de país. Este facto 

contribui para aumentar o tempo necessário para que o médico 
tome a melhor decisão em casos urgentes. 

3 Podem planear-se acções para tornar transparente os gastos do 

Estado com saúde, uma vez que cidadãos reclamam que gastos com 

contrapartida são elevados. As contas dos anos de 2012 a 2015 

estão publicadas no website do Ministério da Saúse, mas tal 

publicação foi interrompida nos últimos anos. 

 
4 Reunião ocorrida em 04.11.2019, por videoconferência. 
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v) informações colhidas durante a validação da 

Estratégia com integrantes do governo. A relação 

consolidada de iniciativas, com os respectivos 

estruturantes está apresentada a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Serviços Estruturante Tecnológico 
Estruturante 

Administrativo  

Estruturant

e Legislativo 
Origem 

Declaração de 

Habilitação, 

como Certidões e 

Diplomas 1 

Portal Único GOV.ST; 

Plataforma de Autenticação; 

Plataforma de Interoperabilidade; 

Plataforma de Pagamentos 

Electrónicos; Centro de Dados 

Governamental 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

Legislação 

sobre 

Assinatura 

Digital 

Equipa do Ministério 

da Educação e Ensino 

Superior 3 

Matrículas 

Portal Único GOV.ST; 

Plataforma de Autenticação; 

Plataforma de Interoperabilidade; 

Plataforma de Pagamentos 

Electrónicos; 

Centro de Dados Governamental; 

E-Mail Institucional GOV.ST 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

 
Equipa do Ministério 

da Educação e Ensino 

Superior 3 

Rankings 

Internacionais 

Reuniões de 

Validação da Estratégia 

Concessão de 

Passe Escolar4 

Portal Único do Governo GOV.ST; 

Plataforma de Autenticação; 

Plataforma de Interoperabilidade; 

Plataforma de Pagamentos 

Electrónicos; 

Centro de Dados Governamental; 

E-Mail Institucional GOV.ST 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

 

Equipa do Ministério 

da Educação e Ensino 

Superior 3 

Candidatura a 

Bolsas de 

Estudo no 

Exterior 2 

Portal Único GOV.ST; 

Plataforma de Autenticação; 

Plataforma de Interoperabilidade; 

Plataforma de Pagamentos 

Electrónicos; 

Centro de Dados Governamental; 

E-Mail Institucional GOV.ST 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

 
Equipa do Ministério 

da Educação e Ensino 

Superior 3 

Rankings 

Internacionais 

Website 

www.mecc.gov.st/ 

Candidatura a 

Bolsas Internas 2 

Portal Único GOV.ST; E-Mail 

Institucional GOV.ST 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

 Equipa do Ministério 

da Educação e Ensino 

Superior3 

Rankings 

Internacionais 

Website 

www.mecc.gov.st/ 

Candidatura 

dos Professores5 

Portal Único GOV.ST; 

E-Mail Institucional GOV.ST; 

Plataforma de Autenticação 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

 

Equipa do Ministério 

da Educação e Ensino 

Superior 3 

Pedido de 

Equivalência 

Portal Único do Governo GOV.ST; 

E-Mail Institucional GOV.ST; 

Plataforma de Autenticação 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

 

Equipa do Ministério 

da Educação e Ensino 

Superior 3 
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Lista de 

Beneficiários de 

Bolsas 

Portal da Transparência 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

Legislação de 

Transparência 

Rankings 

Internacionais 

Boletim 

Estatístico 

  

Legislação de 

Transparência 

Rankings 

Internacionais 

Website 

www.mecc.gov.st/ 

Publicidade das 

Informações sobre 

Bolsistas, Alunos 

Matriculados, 

Lista de 

Professores, bem 

como Gastos com 

Educação 

Portal da Transparência 

Equipa de 

Simplificação 

de Serviços 

Legislação de 

Transparência 

Rankings 

Internacionais 

 

 
1 O serviço atual é solicitado até 150 vezes/dia em épocas de pico, 
levando em média 45 dias para ser concluído, entre a análise do 

pedido pelo director, levantamento de informações e subsequente 

emissão pelos técnicos. Os serviços de emissão de certidões e 

diplomas possuem custos entre 110 e 150 dobras/pedido. 

 
2 O serviço já se encontra no Estágio I de desenvolvimento, aquele 
em que ñs«o disponibilizadas informa»es sobre o servio, mas n«o 

há qualquer interacção com o cidadão e o serviço disponibilizado 

no websiteò. Entretanto, já foram oferecidas em suporte digital no 
passado. O serviço de candidatura à bolsa de estudos tem custo de 

60 dobras. Há  

também um sistema de informação que automatiza os bastidores 

(backoffice) do serviço. 

 
3 Reunião ocorrida em 30.10.2019, por videoconferência. 

 
4 O serviço de emissão do passe escolar tem custo de 180 dobras, 

com necessidade de renovação a cada 3 meses. 

 
4 H§ um sistema de informa«o que automatiza o ñbackofficeò do 

serviço de candidatura de professores. 
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Há na listagem serviços que oferecem risco se não 

oferecidos adequadamente, por exemplo das 

candidaturas de professores, o qual era disponibilizado 

em canal digital até recentemente. O serviço de 

matrículas de alunos em suporte totalmente digital, 

caso oferecido, deve prever alternativas de canais 

presenciais, mais uma vez por factores relacionados 

com o risco de interrupção dos serviços. 

 

O lançamento do Novo Cartão do Estudante pode-se 

caracterizar como uma oportunidade para avanços na 

Governação Digital. O projecto já prevê a 

disponibilização de um QR Code indicativo de direito 

ao passe escolar. Entretanto, poderia ser base para a 

oferta de muitos outros serviços em canal digital. Outra 

oportunidade, assim como em outras áreas temáticas, é 

a utilização de ferramentas de tecnologia da 

informação para promover a participação da sociedade 

no ciclo de políticas públicas da Educação e do Ensino 

Superior. 

 

4.3. Trabalho e Emprego  

 

Os serviços públicos da área temática do Trabalho e 

Emprego são responsabilidade do Ministério do 

Trabalho, Emprego e Solidariedade. Uma selecção 

desses serviços, observada a oportunidade de 

transformação digital, foi levantada em conjunto com 

profissionais do órgão. 

 

O uso da tecnologia para a transformação destes 

serviços é bem vista pelos entrevistados, que no 

entanto ressaltam que todos os processos são feitos de 

forma tradicional, existindo necessidade de uma 

completa reestruturação dos bastidores (backoffice) 

preliminar a qualquer transformação planeada. Não foi 

identificado na construção desta Estratégia, por 

exemplo, um website oficial do Ministério. 

 

Duas áreas se destacam nas funções ministeriais: a 

Direção de Trabalho, responsável pelas políticas 

públicas de emprego e regulação do trabalho; e a 

Direção de Inspecção de Trabalho, responsável pelas 

actividades de fiscalização. Em ambas há 

oportunidades de transformação digital de serviços e 

actividades. 

 

A Direção de Trabalho tem se esforçado para 

superar dificuldades em cumprir as suas atribuições, 

inclusive com iniciativas inovadoras. No ano de 2016, 

este sector levou a cabo uma campanha de 

sensibilização, via televisão, para a inscrição das 

pessoas em busca de emprego. Inicialmente um 

sucesso, a campanha foi interrompida pois a não 

adesão por parte das empresas em comunicar 

disponibilidade de vagas fez com que o órgão perdesse 

a credibilidade perante os inscritos. 

 

A Direção da Inspeção de trabalho, responsável 

entre outras questões por garantir as condições de 

higiene e segurança no local de trabalho, conduz 

inspecções locais rotineiras para análise de 

conformidade, podendo ainda receber denúncias de 

violação destas condições. 

 

Na reunião ocorrida com a equipa do Ministério 

foram elencadas as prioridades de serviços a serem 

digitalizados: emissão de carteira de trabalho; 

mediação de conflitos laborais; serviço de emprego; e 

validação de contratos de trabalho. 

 

Durante o processo de validação da Estratégia, 

integrantes das Direcções de Trabalho e da Inspeção de 

Trabalho sugeriram incluir na lista de prioridades o 

serviço de emissão de declaração de contratos, 

descendentes e da época colonial. 

 

A relação de iniciativas da área temática foi, 

complementada através da: 

 

i) análise das respostas dos questionários da UNU-

EGOV relativamente aos serviços públicos oferecidos 

na área;  

 

ii) outras informações colhidas em reunião com a 

equipa do Ministério do Trabalho, Emprego e 

Solidariedade; 

 

iii) componentes avaliados em rankings 

internacionais; e 

 

iv) informações colhidas durante a validação da 

Estratégia com integrantes do governo. A relação 

consolidada de iniciativas, com os respectivos 

estruturantes está apresentada a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




